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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Leandro Bello
Site: leandrobello.com.br/ E-mail: deputadoleandrobello@gmail.com 
 
INDICAÇÃO Nº      / 2026

Senhora Presidente,

	Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente ao Governador do Estado, o Sr. Carlos Brandão, solicitando a revogação da Contribuição Especial de Grãos – CEG (conhecida como “Taxa do Agro”), instituída pela Lei nº 12.428, de 25 de novembro de 2024 e alterada pela Medida Provisória n° 490/25 (convertida na Lei nº 12.595/2025).
	O agronegócio é, indiscutivelmente, um dos principais motores econômicos do Estado do Maranhão, gerando emprego, renda e impulsionando o desenvolvimento do nosso interior, em especial nos municípios agrícolas. Com a instituição da Contribuição Especial de Grãos (CEG) pela Lei nº 12.428/2024, o setor produtivo de soja, milho, milheto e sorgo passou a arcar com um ônus tributário que afeta diretamente sua capacidade de investimento e competitividade.
	É válido citar que após forte e legítima resistência do setor agropecuário e de entidades como a APROSOJA-MA, o Poder Executivo editou a Medida Provisória nº 490/2025. A medida trouxe um fôlego temporário ao escalonar e reduzir a alíquota original de 1,8% para o patamar atual de 1%, em vigor de forma permanente a partir deste ano de 2026, além de propor a criação de um Conselho Deliberativo para fiscalizar a destinação das verbas em prol da infraestrutura rodoviária.
	Contudo, o cenário econômico atual exige que revisitemos essa cobrança com sensibilidade e visão estratégica de futuro, pelos motivos que passamos a expor:
 1. Perda de Competitividade Regional e o Exemplo do Pará: O cenário interestadual mudou substancialmente. O Estado do Pará, nosso vizinho e concorrente direto na produção e escoamento agrícola, já promoveu a revogação da cobrança da taxa sobre a exportação agrícola, por meio da Lei nº 10889/2025). A manutenção da CEG no Maranhão cria uma desvantagem competitiva artificial para os produtores maranhenses, desestimulando novos investimentos que poderiam migrar para Estados com maior justiça fiscal.
2. Impacto na Margem e Efeito Cascata na Economia Local: Como amplamente sustentado pelas entidades representativas, a cobrança de 1% sobre o valor da tonelada incide diretamente na margem de lucro, que já é pressionada pelos altos custos dos insumos e riscos climáticos. Quando a margem do produtor encolhe, o impacto é sentido em efeito cascata: há retração no consumo local, menor contratação de serviços e desaquecimento do comércio nos municípios que dependem da pujança do agro.
3. Cadeia de Custos e Alívio ao Consumidor: A revogação da CEG é uma medida que trará alívio imediato a toda a cadeia produtiva. Menos custos na base da produção significam maior estabilidade financeira para quem produz e, em última análise, a minimização de impactos inflacionários que possam atingir o consumidor final.
Embora a justificativa inicial do Estado tenha sido a necessidade de arrecadação para a manutenção de rodovias - face ao desgaste natural pelo escoamento da safra -, entendemos que o fortalecimento da malha rodoviária deve ser buscado por meio da otimização das receitas gerais e de parcerias estratégicas, e não pela sobrecarga de um setor específico que já contribui massivamente via ICMS e geração de empregos.
Pelo exposto, vemos que a revogação da “Taxa do Agro” neste momento de consolidação de 2026 é um sinal claro de que o Maranhão apoia quem produz, protege sua segurança jurídica e busca a vanguarda econômica na Região Nordeste.
Dessa forma, considerando a relevância da matéria, por se tratar de medida de relevante interesse social, propomos à Vossa Excelência a apreciação e o atendimento a esta solicitação.



LEANDRO BELLO
Deputado Estadual
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